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Notícias do STF 

 

Por decisão da ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, está suspensa a ação 
penal proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra F.A., pela suposta prática do crime de ameaça, previsto no artigo 147 

do Código Penal, na forma da Lei 11.340/06 
(Lei Maria da Penha). 

Suspensa ação penal contra acusado de ameaça conforme Lei Maria da 
Penha 
 

 
A decisão é liminar e ocorreu no Habeas 
Corpus 109887 impetrado no STF pelo 
acusado. Ele não concorda com as condições 
impostas pelo Ministério Público gaúcho ao 
propor a suspensão condicional do processo, 

por dois anos, nos termos do art. 89 da Lei 9.099/95. 
 
De acordo com F.A., o Ministério Público lhe ofereceu a suspensão 
condicional do processo por esse tempo, desde que ele não se ausentasse 
da comarca onde reside por período superior a dez dias; comparecesse 
mensalmente perante o juiz para informar e justificar suas atividades; e 
prestasse serviços à comunidade por seis semanas ou, alternativamente, 
doasse R$ 600,00 ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. 
 
A defesa do acusado, no entanto, sustenta que a condição estabelecida pelo 
Ministério Público de prestação de serviços à comunidade ou a prestação 
pecuniária é “totalmente incabível e desproporcional. Alega que tal situação 
corresponde a "aplicação antecipada da pena, o que desvirtua a natureza 
jurídica do instituto despenalizador". 
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Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia destacou que “os acórdãos das 
instâncias precedentes, que deram ao caso tratamentos diversos, confirmam 
a necessidade de um provimento cautelar até que seja definitivamente 
analisada a matéria, pois o prosseguimento da ação penal poderá gerar 
graves prejuízos ao paciente”. 
 
Além disso, a ministra destacou que a aplicação das condições impostas 
pelo Ministério Público poderia desvirtuar a finalidade da suspensão 
condicional do processo, que não se equipara com uma condenação e que 
poderia ferir o princípio da legalidade estrita previsto na Constituição Federal 
(artigo 5º, inciso XXXIX). 
 
Processo: HC.109887 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Vendedor que omitiu proteção a sítio arqueológico não responde por 
destruição posterior 
  
O vendedor que omitiu informação sobre a existência de sítio arqueológico 
em área vendida a uma incorporadora não responde pela destruição 
decorrente de obras futuras no local. A decisão é da Quinta Turma, que 
seguiu entendimento do relator, ministro Jorge Mussi.  
 
O andamento da ação penal já estava suspenso por uma liminar do próprio 
STJ. A venda e o início das obras ocorreram em 2003. A área se localiza no 
bairro do Morumbi, na cidade de São Paulo. Depois de ter descoberto que 
seu terreno era protegido por registro, o proprietário original obteve do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) autorização para 
resgate arqueológico. Isto feito, ele foi notificado da necessidade de 
resguardar uma parte do terreno, denominada “bloco de testemunho”, onde 
deveria ser erguido um muro de proteção.  
 
O proprietário obteve, então, alvará para construção de oito casas no local. 
No entanto, por dificuldades financeiras, alienou o terreno a uma 
incorporadora – sem, contudo, informar que no local existia o sítio 
arqueológico. Segundo a denúncia, ele teria admitido que não mencionou a 
existência do sítio por medo de que os compradores desistissem do negócio. 
Para o Ministério Público, o vendedor teria, com isso, assumido o risco de 
destruição do sítio pela instalação do projeto, o que de fato ocorreu.  
 
Após o recebimento da denúncia, o vendedor impetrou habeas corpus. O 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou o pedido de trancamento da 
ação penal. O tribunal entendeu que, ao sonegar dos compradores do imóvel 
a informação sobre a existência do sítio arqueológico, e sabendo que a 
continuidade das obras acarretaria danos ao local, o vendedor agiu 
consciente de que haveria destruição, inutilização ou deterioração do bem 
protegido pela Lei 9.605/98.  
 
No STJ, porém, a Quinta Turma concluiu que a denúncia é atípica, isto é, 
não descreve crime previsto na lei. “Não há crime sem lei anterior que o 
defina”, observou o ministro Mussi. Ele explicou que o tipo penal tem por 
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função a individualização de condutas humanas penalmente relevantes (por 
estarem penalmente proibidas). Praticada determinada conduta, é preciso 
analisar se ela se amolda aos tipos penais existentes.  
 
O ministro Mussi concluiu que “omitir o fato de que havia sítio arqueológico 
em terrenos que foram vendidos a terceiros” não se enquadra no tipo penal 
do artigo 62 da Lei de Crimes Ambientais (destruir, inutilizar ou deteriorar 
bem protegido). O crime previsto neste artigo é comissivo, explicou o 
ministro, isto é, “demanda a prática de ações para que reste consumado, 
sendo insuficiente, para sua caracterização, a simples omissão do agente”.  
 
O ministro assinalou que a conduta de não comunicar a existência da área 
de proteção poderia, em tese, configurar crime omissivo impróprio ou 
comissivo por omissão, no qual o agente só pode ser punido se ostentar a 
posição de garante. Não é o caso: o vendedor não tinha por lei obrigação de 
cuidado, proteção ou vigilância, tampouco assumiu a responsabilidade de 
impedir o resultado.  
 
Processo: HC. 134409 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Aumenta número de juízes ameaçados no país  
 
Subiu de 100 para 134 o número de juízes ameaçados no país, conforme 

aponta  lista divulgada pela Corregedoria 
Nacional de Justiça na quinta-feira 
(25/08). Na última sexta-feira (12/8) eram 
100 os magistrados que tinham a vida em 
risco. O novo balanço é resultado do 
encaminhamento, à corregedoria, de 
informações de mais tribunais sobre a 
situação destes magistrados nos vários 
estados brasileiros. 

 
O pedido aos tribunais para atualização destes dados foi feito pela 
corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon, em junho passado 
a todos os tribunais estaduais (TJs) e aos tribunais regionais federais (TRFs). 
Até a divulgação da lista anterior, nem todos os tribunais haviam respondido. 
Alagoas, Minas Gerais, Mato Grosso e Rondônia foram os primeiros estados 
cujos tribunais informaram, no prazo, quantos juízes têm em condições de 
risco.  
 
Já os 34 nomes de magistrados que foram acrescentados a essa listagem 
foram informados nos últimos dias pelos Judiciários de Alagoas, Amazonas, 
Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso e Rondônia.  
 
Assassinato - Apesar de a Corregedoria Nacional de Justiça já estar 
trabalhando em um plano de segurança para os magistrados desde junho, 
com o levantamento dos que se encontram ameaçados e em situação de 
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risco, o assassinato da juíza Patrícia Acioli no início do mês, no Rio de 
Janeiro, representou um grande impulso nesse trabalho. 
 
De acordo com a ministra Eliana Calmon, o trabalho envolve um 
mapeamento geral da situação, a pedido do ministro Cezar Peluso, 
presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal. "Devido à cultura de 
passividade, os tribunais sempre achavam que nada ia acontecer e, de um 
modo geral, só forneciam escolta a juízes em último caso", ressaltou a 
ministra. 
 
Segundo a corregedora, o grupo formado por diversos conselheiros do CNJ 
para estudar o problema está reavaliando todas as resoluções e medidas 
estabelecidas pelos tribunais e que dizem respeito à segurança dos 
magistrados. "A tarefa do CNJ é traçar as linhas mestras para os tribunais", 
enfatizou. Na opinião da ministra Eliana Calmon, é necessário investimento 
no serviço de inteligência para a proteção dos magistrados. "Há casos em 
que juízes ameaçados estão sendo escoltados por policiais militares que são 
réus em processos julgados pelo próprio juiz. Isso não pode acontecer", 
completou. 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0006649-52.2009.8.19.0004 – Embargos Infringentes 
Rel. Des. SÉRGIO LÚCIO CRUZ – julg.: 23/08/2011 – publ.: 25/08/2011 - 
DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL 
 
EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. 
DEFICIENTE FÍSICO PORTADOR DE PASSE ESPECIAL IMPEDIDO DE 
INGRESSAR EM COLETIVO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 
MODIFICADA, APÓS, PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. ATENDIMENTO 
INADEQUADO. DANO MORAL CONFIGURADO. Autor/embargante, 
deficiente físico, que apresentou o Cartão Rio Card Especial, sendo impedido 
de viajar, sob a alegação de que referido documento não se aplica ao 
transporte intermunicipal. Direito garantido na Constituição Estadual, em seu 
artigo 14. O simples fato de ser impedido de viajar, estando evidente a sua 
condição de beneficiário do Cartão Rio Card Especial, gera por si só o dano 
moral. Sentença que fixou adequadamente a verba reparatória em 
R$2.000,00. Embargos Infringentes que devem ser providos, para revalidar a 
sentença. 

 
(retornar ao sumário) 

 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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